Liberdade Condicional e conselhos técnicos das prisões.

Do estudo da matéria sobre a execução da pena de prisão com vista à interposição do recurso do indeferimento da liberdade condicional concluí o seguinte:
Desde logo que o regime jurídico sobre a liberdade condicional está consagrado nos art.s 484º e 485º do CPP sendo que, o DL 783/76 de 29.10 nasceu para emparelhar com o CPP de 29 pelo que, é actualmente inaplicável pois, sobreveio-lhe uma Lei , que é lei adjectiva de aplicação imediata e com regime legal mais favorável. E assim, salvo melhor opinião as linhas mestras do actual regime jurídico são : 
 
1. o conselho técnico não está previsto e portanto, não pode intervir por não fazer  parte do processo sobre a liberdade condicional; 
2. decorrentemente, o parecer do conselho técnico não está previsto e portanto, não faz parte do processo; 

3. os 2 únicos pareceres exigíveis são o do Director do EP e sequencialmente, o do MP; 
4. os técnicos, de reeducação e de reinserção social apresentam RELATÓRIOS e não pareceres para os quais aliás, não têm competência e as regras processuais não admitem;

5. Em todo o caso, os pareceres são prova inadmissível porquanto, para aquilatar e concluir pela  " não interiorização do sentido da pena "  só mediante peritos da especialidade e com base no exame de perícia, nos termos do art. 151º do CPP ;
6. Instruído o processo na data prevista  NO DESPACHO DE LIQUIDAÇÂO DA PENA o juiz ouve o recluso:

7. E decide ! O indeferimento é actualmente, recorrível e os prazos deste processo são urgentes, conforme dispõem os arts. 485 n.º 6 e 103º a ) e e) do CPP.
Entendo ademais, que o incumprimento dos despachos de liquidação das penas justifica o pedido do habeas corpus - art. 222º n.º 2 c) do CPP por manutenção ilegal da prisão para além da fixada por decisão judicial, que é o despacho de liquidação da pena, transitada em julgado.  

A providência requerida nestes termos é aceite pese embora, o STJ venha a indeferir  o habeas corpus. 
Todavia, foi interposto o recurso para o Tribunal Constitucional defendendo que em matéria da execução das penas o incumprimento dos prazos no âmbito dos direitos fundamentais como seja o direito à liberdade de que o recluso é titular consubstancia a manutenção ilegal da prisão.
`
De realçar por fim, que a presença do Advogado no conselho técnico é um engodo - os serviços acham que um advogado não percebe de reinserção social e suscitam sempre questões novas, normalmente gravosas para os reclusos e sem que estejam presentes e possam defender-se - e portanto, sem direito do contraditório pois, o conselho técnico não é uma audiência e não há igualdade das partes .
 
Em minha opinião, deve ser rejeitada veementemente a possibilidade de inclusão do conselho técnico no processo. Até porque o processo está instruído com eventuais documentos do recluso, os vários relatórios previstos na lei e 2 pareceres! Ou seja : o magistrado judicial tem basto fundamento para a decisão! 
Não necessita de se ancorar na opinião de um órgão cujos membros muitas vezes mal viram o recluso ou nem sequer o conhecem.
Além do mais a decisão é JUDICIAL.
Saudações, 
Filomena Vilas Raposo, advogada.

